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Abstract  In order to describe traffic accidents in a medium-sized Brazilian city and compare
the risks of injury and death among different types of vehicles and pedestrians, all traffic acci-
dents identified through police and hospital emergency records were registered for two years
Deaths by such accidents were identified and confirmed through the coroner’s office. The num-
ber of registered vehicles in the municipality was obtained through the State traffic authority.
Morbidity and mortality rates were calculated and tests of association between selected variables
performed. There was a relevant underreporting of accidents by the police (up to 53%), which
varied according to the type of accident and time of occurrence. The highest case fatality rate was
observed among bicyclists and pedestrians (around 5%), followed by motorcyclists (3%). Pedes-
trians formed the highest contingent of deaths. Motorcyclists had an eightfold risk of dying, a
fourfold risk of injury, and a twofold risk of running over pedestrians as compared to automo-
bile drivers. We conclude that pedestrians and motorcyclists are priority groups for interventions
aimed at reducing injury and death from traffic accidents.
Key words  Traffic Accidents; Mortality; Wounds and Injuries; Violence; Underregistration

Resumo  Com o objetivo de descrever os acidentes de trânsito de uma cidade de porte médio e
comparar os riscos de lesão e morte de diferentes tipos de veículos e pedestres, foram registrados
dados de todos os acidentes de trânsito identificados por meio de boletins de ocorrência e de fi-
chas de atendimento de pronto-socorro durante um período de dois anos. Os óbitos por aciden-
tes de trânsito foram rastreados e verificados junto ao Instituto Médico Legal e o número de veí-
culos registrados no município obtido através do Departamento Estadual de Trânsito do Rio
Grande do Sul. Foram calculadas taxas de acidente e morte por habitante e por veículo, e reali-
zados testes de associação entre variáveis. Observou-se um sub-registro importante de acidentes
a partir do boletim de ocorrência (até 53%), que variou em função do tipo do acidente e da hora
de ocorrência. A maior letalidade ocorreu entre ciclistas e pedestres (cerca de 5%), seguidos pelos
motociclistas (3%), sendo pedestres o maior contingente de vítimas fatais. Encontrou-se um risco
oito vezes maior de morte, quatro vezes maior de lesão e duas vezes maior de atropelar um pe-
destre para os motociclistas, comparados com os automobilistas. Concluímos que os pedestres e
motociclistas são os grupos prioritários para intervenções preventivas.
Palavras-chave  Acidentes de Trânsito; Mortalidade; Ferimentos e Lesões; Violência; Sub-Re-
gistro
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Introdução

No contexto da transição epidemiológica dos
padrões de morbidade e mortalidade, as cau-
sas externas (códigos V01 a Y98 da CID-10 –
OMS, 1993), que agrupam uma ampla gama de
situações relacionadas aos acidentes e à vio-
lência, têm papel de destaque. De 1977 a 1986,
a taxa de mortalidade por causas externas pas-
sou de 50 para 72 óbitos por 100 mil habitan-
tes, representando um aumento de 44% (Mel-
lo-Jorge et al., 1997). A partir deste ano, a taxa
se estabilizou em torno de 70/100 mil, para de-
pois atingir novo pico em 1996, de 76/100 mil.
Até 1999 declinou novamente para próximo
dos 70/100 mil (MS, 2002). No período de 1977
a 1986, a taxa de mortalidade por acidentes de
trânsito passou de 16 para 22/100 mil, um au-
mento de 38%, próximo ao aumento global da
taxa das causas externas. A partir daí, essa taxa
oscilou em torno de 20/100 mil, até 1999. As ta-
xas de mortalidade por homicídios apresenta-
ram um comportamento distinto. De 1977 a
1986 aumentaram 88%, de 8 para 15/100 mil. E
de 1986 a 1999 houve um aumento de 73%, pas-
sando neste último ano para 26/100 mil (MS,
2002).

Embora não se observe um aumento, cha-
ma a atenção a estabilidade da mortalidade
por acidentes de trânsito nos últimos anos, vis-
to estar resistindo a várias mudanças que, em
teoria, deveriam atuar no sentido de reduzi-la,
como ocorreu em países desenvolvidos como
Estados Unidos e Canadá na década de 1980
(Yunes & Rajs, 1994). A melhora da segurança
dos veículos, o incremento da fiscalização ele-
trônica, o código de trânsito de 1998, nada dis-
so conseguiu fazer com que a mortalidade por
acidentes de trânsito apresentasse uma redu-
ção importante.

Outras duas características dos acidentes
de trânsito os tornam especialmente impor-
tantes e atraentes do ponto de vista da pesqui-
sa em saúde coletiva. Em primeiro lugar, esta
causa pode ser considerada, ao menos teorica-
mente, como 100% prevenível. Os acidentes de
trânsito não ocorrem “por acaso”, mas são de-
correntes de deficiências das vias, dos veículos
e, principalmente, das falhas humanas, aspec-
tos bem documentados por Marín & Queiroz
(2000). A importante redução dos acidentes e
mortes (ainda que transitória) que seguiu a
aprovação do novo Código Nacional de Trânsi-
to (1998), mostra que é possível mudar o com-
portamento no trânsito e convida à elaboração
e execução de programas de redução de aci-
dentes. Em segundo lugar, esta é uma causa de
morte que atinge uma população essencial-

mente jovem. Em trabalho realizado em Ma-
ringá, Paraná, 51% dos óbitos observados ocor-
reram em indivíduos entre 20 e 49 anos de ida-
de (Scalassara et al., 1998). Em Londrina, 50%
dos acidentados tinham entre 17 e 31 anos (An-
drade & Mello-Jorge, 2000). No entanto, a maior
taxa de mortalidade dos acidentes de trânsito
foi observada entre os idosos (65 anos e mais),
que apresentaram um coeficiente de mortali-
dade de 82/100 mil no estudo de Maringá (Sca-
lassara et al., 1998).

Além disso, os acidentes de trânsito não são
um problema concentrado nas grandes cida-
des. Em Maringá foi encontrado um coeficien-
te de mortalidade de 26/100 mil habitantes
(Scalassara et al., 1998), e em Londrina, 29/100
mil (Andrade & Mello-Jorge, 2000), maiores do
que o relatado para São Paulo, de 21/100 mil
(CET, 1997).

Apesar do alento dado a esta questão pelo
novo Código Nacional de Trânsito, ainda há
muito o que fazer para a redução dos acidentes
de trânsito neste país, como concluem Marín &
Queiroz (2000), em sua revisão. Este trabalho
apresenta uma descrição dos acidentes de trân-
sito, bem como de suas vítimas, ocorridos num
período de dois anos, durante os quais foram
rastreados vários registros de dados de forma a
identificar os acidentes de trânsito com vítimas
fatais e não-fatais.

Métodos

Durante um período de dois anos, de outubro
de 1997 a setembro de 1999, registramos todos
os acidentes de trânsito com vítimas ocorridos
na zona urbana do Município de Pelotas, Rio
Grande do Sul, que puderam ser identificados
por meio de boletim de ocorrência (registrado
pela polícia civil) ou de boletim de atendimen-
to do Pronto-socorro ligado à Faculdade de
Medicina da Universidade Federal de Pelotas
(que atendia cerca de 90% das urgências do
município). Neste trabalho, o termo acidentes
de trânsito é utilizado para designar acidentes
de transporte terrestre, ocorridos em via públi-
ca, excluindo-se aqueles em que não houve
participação de um veículo automotor. Estes
acidentes estão classificados no capítulo XX da
CID-10 (OMS, 1993), figurando entre os códi-
gos V01 a V89.

Informações sobre os acidentes foram cole-
tadas dos boletins de ocorrência, por meio de
um formulário de extração de informações, de
forma a padronizar o processo. Dos boletins de
atendimento do pronto-socorro foram regis-
trados apenas a data, hora e o tipo do acidente,
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visto as informações disponíveis sobre o aci-
dente serem muito restritas.

Para a identificação dos óbitos decorrentes
dos acidentes de trânsito, foram avaliadas to-
das as declarações de óbito que indicavam
causas externas como a causa do óbito. Para os
óbitos potencialmente relacionados a aciden-
tes de trânsito foram levantados os laudos do
Instituto Médico Legal (IML), de forma a con-
firmar ou não a relação com acidente de trân-
sito. Foram considerados neste trabalho os óbi-
tos ocorridos durante o período de monitora-
mento, incluindo aqueles resultantes de aci-
dentes prévios ao início do estudo e excluindo
aqueles que possam ter ocorrido após o térmi-
no do monitoramento em decorrência de aci-
dentes acontecidos durante o estudo.

Para o cálculo de taxas de ocorrência dos
acidentes, foi utilizado o número de habitantes
do município na contagem populacional de
1996 (IBGE, 1996), e o número de veículos regis-
trados no município em abril de 1999 (dados
obtidos junto ao Departamento Estadual de
Trânsito do Rio Grande do Sul – DETRAN/RS).

O teste do qui-quadrado de Pearson foi uti-
lizado para avaliação de associação entre va-
riáveis categóricas, sendo adotado o nível pa-
drão de 5% para significância estatística.

Resultados

Foram registrados pelo estudo 2.452 acidentes
com vítima no período de outubro de 1997 a
setembro de 1999, no Município de Pelotas, Rio
Grande do Sul. A média diária de acidentes
com vítima foi de 3,4, o que equivale a uma mé-
dia de 102 acidentes por mês. Relacionadas a
estes acidentes foram identificadas 3.018 víti-
mas, perfazendo uma taxa de 493,1 vítimas por
100 mil habitantes.

Ocorreram 97 acidentes com vítimas fatais,
totalizando 103 óbitos no período, uma média
de 4,3 óbitos por mês. A taxa de mortalidade
por acidentes de trânsito foi de 16,8 mortes por
100 mil habitantes.

Não foram registrados em boletim de ocor-
rência da autoridade policial 39% dos aciden-
tes, que só puderam ser identificados por meio
de busca nos registros de atendimento do pron-
to-socorro municipal. O sub-registro, além de
importante, é diferencial por tipo de acidente:
apenas 47% dos atropelamentos de pedestre
foram registrados, comparado com 67% dos
atropelamentos de ciclista e 77% das colisões
entre automotores (p < 0,001; Tabela 1).

A Tabela 1 mostra ainda que a cobertura de
registro varia de acordo com o horário do aci-
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dente. Aqueles ocorridos durante o dia, das 6
às 17 horas, têm mais chance de ser registrados
(72-78%) do que os ocorridos à noite (62-64%).

O detalhamento sobre as vítimas e os veí-
culos envolvidos nos acidentes só foi possível
para os 1.491 acidentes com boletim de ocor-
rência (BO). Todos os acidentes com óbitos fo-
ram registrados em BO, mas não necessaria-
mente a ocorrência do óbito.

Nos acidentes registrados em BO, foram vi-
timadas 2.057 pessoas (1,4 pessoas por aciden-
te). A maioria dessas vítimas ocupava uma mo-
tocicleta (30,3%) ou um automóvel (29,9%). Os
pedestres foram o terceiro maior grupo, se
constituindo em 17,1% das vítimas. Se levar-
mos em conta que os atropelamentos de pe-
destres estão sujeitos a um sub-registro maior,
sua participação proporcional aumentaria um
pouco, mas continuariam em terceiro lugar. A
situação é bastante diferente em relação às ví-
timas fatais, para as quais os pedestres contri-
buíram com 37,9%. Em segundo lugar vieram
os motociclistas, com 26,2%. Em terceiro e
quarto lugares ficaram os ciclistas (17,5%) e os
automobilistas (11,7%) (Tabela 2).

As taxas de letalidade por tipo de vítima
apresentaram grandes diferenças: os pedestres
apresentaram a maior taxa, seguidos dos ciclis-
tas, dos motociclistas e dos ocupantes de auto-

Tabela 1

Distribuição e porcentagem de registro em boletim de ocorrência (BO), 

por tipo de acidente e hora de ocorrência, dos 2.452 acidentes de trânsito 

com vítima. Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 1997/1999.

N (%) Registro Valor-p
em BO (%)

Tipo de acidente < 0,001

Colisão entre automotores 850 (35,3) 76,6

Atropelamento de pedestre 682 (28,4) 46,5

Capotagem ou choque 466 (19,4) 54,1

Atropelamento de ciclista 340 (14,1) 67,1

Outros 68 (2,8) 58,8

Todos 2.406 (100,0)1 61,9

Hora de ocorrência < 0,001

2h-5h 171 (7,9) 63,2

6h-9h 246 (11,4) 77,2

10h-13h 354 (16,3) 78,2

14h-17h 466 (21,5) 71,7

18h-21h 616 (28,4) 61,7

22h-1h 313 (14,5) 63,9

Todas 2.166 (100,0)2 68,7

1 Falta informação sobre o tipo para 46 acidentes.
2 Falta informação sobre a hora para 286 acidentes, 2 com BO e 284 sem BO.
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móveis (p < 0,001; Tabela 2). Como o sub-regis-
tro dos acidentes foi importante e diferencial
por tipo, calcularam-se taxas de letalidade cor-
rigidas para o porcentual de sub-registro de ca-
da tipo de acidente: atropelamento de pedes-
tre, atropelamento de ciclista e colisão/perda
de controle de automotores. Neste cenário, a
letalidade de pedestres e ciclistas foi pratica-
mente igual, ao redor de 5%, muito maior que
a dos motociclistas (3%) e dos ocupantes de
carro de passeio (1,3%).

A partir do número de veículos registrados
junto ao DETRAN/RS na cidade de Pelotas, fo-
ram calculadas taxas de acidentes, de vítimas
totais e fatais por 10 mil veículos. Estas taxas se
referem a ocupantes de motocicletas e auto-
móveis (incluindo utilitários) em colisões, ca-
potagens e choques, excluindo os atropela-
mentos de ciclista e pedestre (Tabela 3). As ta-
xas calculadas foram sempre maiores para mo-
tocicletas. A taxa de vítimas com qualquer tipo
de lesão foi 3,7 vezes maior para motos do que
para automóveis e a taxa de mortalidade foi 8,3
vezes maior. Note-se que embora as taxas es-
pecíficas possam estar inflacionadas pelo sub-
registro dos acidentes, não se espera uma viés
importante para os riscos relativos.

A Tabela 3 mostra ainda que, embora os au-
tomóveis tenham sido responsáveis pelo maior
número absoluto de atropelados, relativamen-
te ao número de veículos registrados, a taxa de
atropelamento de pedestres por motocicletas
foi duas vezes mais alta do que a dos automó-
veis. Há que se notar, no entanto, que em 37%
dos casos não se tem informação sobre o veícu-

lo que atropelou, seja porque essa informação
não foi registrada no BO, seja porque o condutor
do veículo fugiu do local. Com base nos dados
das entrevistas domiciliares, observou-se que
em 34% (36/105) dos atropelamentos de pe-
destre o motorista que atropelou fugiu do local. 

Em relação aos atropelamentos de ciclista,
a falta de registro do veículo que atropelou foi
ainda maior: 47%. O percentual de fuga do mo-
torista que atropelou (baseado em 59 entrevis-
tas), no entanto, foi de 20%, menor que o de
pedestres. 

Houve uma clara predominância do sexo
masculino entre as vítimas. Foram homens
71,4% das vítimas totais e 80,6% das vítimas fa-
tais (p = 0,03). O sexo da vítima também se as-
sociou ao tipo de veículo em que se encontrava
(Tabela 3). A maior participação de vítimas do
sexo feminino ocorreu nos acidentes de ônibus
e na qualidade de pedestre. A menor participa-
ção se deu entre acidentes envolvendo cami-
nhão, motocicleta, bicicleta e charrete.

Encontrou-se também evidência de que os
acidentes que envolvem mulheres são menos
graves, com uma menor letalidade entre as
mulheres para todos os tipos de veículos, exce-
to bicicleta (Tabela 4). Neste caso, a letalidade
entre as mulheres foi 60% maior que entre os
homens, mas este resultado deve ser avaliado
com cuidado visto que 89% das vítimas ciclis-
tas foram homens e esta taxa é baseada em
apenas três óbitos.

A distribuição etária das vítimas por tipo de
acidente é mostrada na Figura 1. A maior con-
centração nos grupos jovens é encontrada em

Tabela 2

Distribuição do número de vítimas não-fatais e fatais, e letalidade por tipo de veículo ocupado pela vítima, 

para os acidentes registrados em boletim de ocorrência. Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 1997/1999.

Tipo de veículo Vítimas totais Vítimas fatais Letalidade1 Letalidade
N % N % % corrigida2 %

Auto de passeio 615 29,9 12 11,7 2,0 1,3

Auto utilitário 47 2,3 2 1,9 4,3 2,9

Ônibus 36 1,8 0 0,0 0,0 0,0

Caminhão 25 1,2 3 2,9 12,0 8,2

Motocicleta 623 30,3 27 26,2 4,3 3,0

Bicicleta 243 11,8 18 17,5 7,4 5,0

Charrete 25 1,2 1 1,0 4,0 2,4

Nenhum (pedestre) 352 17,1 39 37,9 11,1 5,2

Ignorado 91 4,4 1 1,0 1,1 –

Todos 2.057 100,0 103 100,0 5,0 –

1 Vítimas fatais/Vítimas totais x 100. Valor-p (χ2 Pearson) < 0,001.
2 Letalidade corrigida para a proporção de sub-registro encontrada para cada tipo de acidente. 
A mesma proporção (23,4%) foi utilizada para todos os veículos automotores.
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acidentes de motocicleta e a distribuição mais
homogênea está entre os atropelamentos. Nes-
te grupo, a proporção de crianças é importante
(próxima a 20%), assim como a participação
dos mais idosos. No grupo de 65 anos ou mais
(437 indivíduos), as vítimas eram em sua maio-
ria ocupantes de automóveis (28%) ou pedestres
(27%). Entre as crianças (100 abaixo de 11 anos),
43% eram pedestres e 29% ocupantes de auto-
móveis.

A avaliação da ocorrência de acidente por
dia da semana mostrou uma menor ocorrência
de terça a quinta-feira, com 12 a 13% dos aci-
dentes em cada um destes dias. A segunda e a
sexta-feira apresentam uma posição interme-
diária (com 14-15% dos acidentes cada). O sá-
bado ficou com a maior parcela dos acidentes
(18%), seguido de perto do domingo. Em rela-
ção ao horário, há uma clara predominância do
período entre 18 e 22 horas (28% dos aciden-
tes), embora o crescimento do número relativo
de acidentes seja quase que linear das 8 às 20
horas.

Discussão

Apesar do cuidado metodológico com que foi
realizado este trabalho, ele padece de limita-
ções que são difíceis de superar na pesquisa
sobre acidentes de trânsito. A principal fonte
de informação sobre esses acidentes, o BO tem
uma cobertura baixa, como mostramos aqui,
com até 55% dos casos sem registro, como foi o
caso dos atropelamentos de pedestre. Para
agravar a situação, o preenchimento dos BOs é
muito ruim, ficando ignoradas muitas das in-
formações relevantes. Resulta disso que a parte
da análise realizada, que utiliza apenas os da-
dos registrados em BO é baseada num subcon-
junto dos acidentes. No sentido de se minimi-
zar o viés de informação advindo desse fato, as
taxas de letalidade por tipo de veículo ocupado
pela vítima foram corrigidas pelas estimativas
de sub-registro. Além disso, priorizou-se a com-
paração entre subgrupos por meio de riscos re-
lativos, que só seriam fortemente afetados pelo
sub-registro se este fosse muito diferente entre
os grupos. Não há evidência que isso ocorra
entre automóveis e motocicletas ou entre ho-
mens e mulheres. 

Por outro lado, foi feito um grande esforço
no sentido de não se limitar o trabalho somen-
te aos acidentes e óbitos registrados em BO. As-
sim é que os óbitos foram rastreados com base
no registro municipal de óbitos e confirmados
junto ao IML. Fichas de atendimento do pron-
to-socorro foram levantadas e se constituíram

na fonte de identificação de parte considerável
dos acidentes sem vítima fatal. Note-se que
apesar de estarem à disposição da Polícia Civil,
o registro desses acidentes não é realizado.
Mas por ter um caráter médico, as informações
sobre os acidentes disponíveis nestas fichas é
muito limitada. O contato pessoal com as víti-
mas se mostrou inviável, visto que na maioria
dos casos não havia um telefone para contato
registrado e muitas vezes o endereço informado
era incompleto ou simplesmente fraudulento. 

Tabela 4

Número total de vítimas por tipo de veículo ocupado, proporção de vítimas 

do sexo masculino e letalidade por sexo, para acidentes registrados em boletim 

de ocorrência. Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 1997/1999.

Tipo de veículo Total de vítima Letalidade
Total Sexo masculino1 Sexo2

N N % Masculino Feminino

Auto de passeio 605 360 59,50 2,70 0,82

Auto utilitário 45 36 80,00 5,26 0,00

Ônibus 36 16 44,44 0,00 0,00

Caminhão 23 20 86,96 13,64 0,00

Motocicleta 620 539 86,94 4,98 0,00

Bicicleta 240 213 88,75 6,94 11,11

Charrete 25 21 84,00 4,76 0,00

Nenhum (pedestre) 345 191 55,36 12,12 9,74

Ignorado 88 51 57,95 1,85 0,00

Todos 2.0273 1.447 71,39 5,62 3,45

1 Teste de associação entre sexo e tipo de veículo: p < 0,001.
2 Teste de interação entre sexo e tipo de veículo em relação à letalidade: p < 0,001.
3 O sexo não foi registrado para 30 vítimas.

Tabela 3

Taxas de ocorrência de acidentes envolvendo motocicletas e automóveis/

utilitários para 10 mil veículos registrados e respectivos riscos relativos 

e intervalos de confiança, para acidentes registrados em boletim de ocorrência.

Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 1997/1999.

Motocicletas Automóveis RR IC95%
N (taxa) N (taxa)

Acidentes1 599 (366,1) 980 (152,5) 2,4 2,2-2,7

Ocupantes lesionados 623 (380,8) 662 (103,0) 3,7 3,3-4,1

Ocupantes mortos 42 (25,7) 20 (3,1) 8,3 4,7-14,8

Pedestres atropelados 78 (47,7) 156 (24,3) 2,0 1,5-2,6

Ciclistas atropelados 36 (22,0) 148 (23,0) 1,0 0,6-1,4

Frota registrada2 16.360 64.282

1 Acidentes envolvendo automóvel e moto são incluídos em ambas as colunas.
2 Veículos registrados em Pelotas em abril de 1999, de acordo com dados 
do Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul.
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A estratégia de trabalhar com os óbitos ocor-
ridos durante o período de monitoramento, in-
cluindo os decorrentes de acidentes prévios e,
possivelmente, excluindo óbitos de acidentes
ocorridos ao final do período, tem a vantagem
de reduzir o tempo de estudo, mas, em teoria,
pode introduzir um viés nas estimativas de leta-
lidade. Isso é improvável por dois motivos: pri-
meiramente, o número de óbitos tardios é muito
pequeno – 92% dos óbitos ocorreram num prazo
de uma semana após o acidente num estudo em
Londrina (Andrade & Mello-Jorge, 2000). Segun-
do, seria necessário que houvesse uma mudança
importante na taxa de letalidade dos acidentes,
o que é improvável, já que nada de relevante em
termos de intervenções preventivas ocorreu no
município em estudo, durante o monitoramento.

O sub-registro dos acidentes de trânsito foi
também encontrado em trabalho realizado em

Londrina, Paraná, em grau ainda maior que o
descrito aqui: apenas 8% dos ciclistas e 25% dos
pedestres vitimados tiveram a ocorrência regis-
trada, com um máximo de registro de 72% para
ocupantes de automóveis (Andrade & Mello-
Jorge, 2001). Em outros países também se des-
crevem graus variáveis de sub-registro. Por
exemplo, na Nova Zelândia, entre os tipos de
acidente mais freqüentes, observou-se uma ta-
xa de registro de 70% para motoristas de auto-
móvel, de 60% para motociclistas, de 56% para
pedestres e de 55% para passageiros de auto-
móveis (Alsop & Langley, 2001). Na Austrália,
relatou-se o registro de cerca de 62% dos aci-
dentes “registráveis” pela polícia, o que corres-
pondeu a cerca de 50% do total de acidentes
atendidos em hospitais (Rosman, 2001).

A comprovação de que o sub-registro pelo
BO é grande e diferencial por tipo de acidente

0         10       20        30        40       50       60        70       80       90 0         10       20        30        40       50       60        70       80       90

0

.2

.4

.6

0

.2

.4

.6

bicicleta

auto de passeio

nenhum (pedestre)

motocicleta

idade da vítima

fr
eq

üê
nc

ia
 r

el
at

iv
a

Figura 1

Distribuição etária das vítimas por tipo de veículo ocupado, para acidentes registrados em boletim de ocorrência. 

Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 1997/1999.
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tem implicações metodológicas importantes:
indica que é necessário melhorar o registro do
BO, ou buscar outras fontes de informação pa-
ra se fazer avaliações das taxas de ocorrência
de acidentes e mesmo de óbito por acidentes
de trânsito. Está em implantação um sistema
de registro específico nos locais de atendimen-
to que poderá lograr a obtenção de informação
qualificada sobre os acidentes.

A taxa de mortalidade encontrada neste es-
tudo (17/100 mil), foi cerca de 35% menor que
as descritas para Londrina, Maringá e São Pau-
lo, 29, 26 e 21 por 100 mil habitantes, respecti-
vamente (Andrade & Mello-Jorge, 2000; CET,
1997; Scalassara et al., 1998). As taxas de mor-
talidade em países mais desenvolvidos ficaram
sempre abaixo do encontrado para Pelotas: 16,2
em Barcelona, 1990/1991 (Plasencia et al., 1995);
9,7 na Austrália, 1997 (FORS, 1998); 10 no Ca-
nadá, 1997 (Statistics Canada, 2002) e 15,2 nos
Estados Unidos, 2000 (Minino & Smith, 2001).
As taxas observadas atualmente no Brasil, são
as que foram registradas nos anos 70 e início
dos anos 80 na Austrália, por exemplo. 

A participação elevada dos motociclistas
como vítimas de acidentes tem sido relatada
em outros estudos (Andrade & Mello-Jorge,
2000; Plasencia et al., 1995), com proporções
próximas a 45%. A participação nos óbitos foi
de 42% e 34% em dois estudos brasileiros (An-
drade & Mello-Jorge, 2000; Scalassara et al.,
1998), e apenas 14% em Barcelona (Plasencia
et al., 1995). Este estudo, no entanto, não lo-
grou identificar a qualidade de 47% das vítimas
fatais. Além disso, nosso estudo mostrou um
envolvimento desproporcionalmente alto das
motocicletas em quase todos os tipos de aci-
dente (em especial colisões, perda de controle
e atropelamento de pedestres), em relação ao
tamanho da frota. A taxa de letalidade dos mo-
tociclistas também foi elevada, maior do que a
de 1,7% encontrada em Londrina (Andrade &
Mello-Jorge, 2000), e a de 0,47% encontrada em
Barcelona (Plasencia et al., 1995). Esse grupo
deve ser considerado prioridade absoluta em
termos de programas de prevenção de aciden-
tes. Em Pelotas, Rio Grande do Sul, sede do es-
tudo, os motociclistas se constituem em gran-
de parte de homens jovens desempregados que
recorrem aos serviços de tele-entrega e moto-
táxi para garantir algum rendimento. Sem trei-
namento e sem fiscalização adequada, esse
contingente de motociclistas se constitui num
grupo de altíssimo risco para si próprio e para
outros, especialmente pedestres.

Estes, os pedestres, se constituem em outro
grupo a ser priorizado nas ações preventivas.
Aqui encontramos o maior número de vítimas

fatais e a maior letalidade (depois de ocupan-
tes de caminhão, com um número pequeno de
ocorrências). Esse grupo também se diferencia
por apresentar uma distribuição etária mais
homogênea e incluir homens e mulheres em
proporções semelhantes. Entre as crianças, o
atropelamento como pedestre foi o tipo de aci-
dente mais comum, resultado similar ao des-
crito em Porto Alegre para um estudo de pa-
cientes atendidos em um pronto-socorro (Ott
et al., 1993). Outros estudos baseados em cole-
ta de dados de atendimento médico, estima-
ram a participação de pedestres na mortalida-
de por acidentes de trânsito em torno de 30%
(Andrade & Mello-Jorge, 2000; Scalassara et al.,
1998). Estudos baseados em registros de morta-
lidade apresentam estimativas bastante maio-
res, entre 50% e 85% (Klein, 1994; Mello-Jorge
& Latorre, 1994). Em relação à letalidade, os re-
sultados aqui encontrados foram bastante pró-
ximos dos registrados por Andrade & Mello-
Jorge (2000) em Londrina, 4,9% e por Plasencia
(1995) em Barcelona, 3,2%.

Finalmente, os horários e dias preferenciais
para a ocorrência de acidentes (entre 18 e 22
horas e fins de semana) apontam para uma es-
tratégia de fiscalização que não é compatível
com o horário comercial. Ou seja, uma fiscali-
zação de trânsito que objetive coibir os abusos
e efetivamente reduzir os acidentes, tem de se
estender para o período noturno e para os fins
de semana.

Do ponto de vista metodológico, outra ques-
tão importante no estudo de acidentes de trân-
sito é que medidas de ocorrência utilizar. Nes-
te trabalho utilizamos taxas de mortalidade
por 100 mil habitantes e por 10 mil veículos re-
gistrados. No entanto, sabemos que essas ta-
xas envolvem distorções importantes. Quanto
maior o número de veículos por habitante,
maior o número de veículos que ficam parados
nas garagens e são utilizados apenas em mo-
mentos específicos. Isso pode explicar alguns
fenômenos observados como a redução de 46%
na taxa de acidentes por veículo em São Paulo,
enquanto que a taxa de acidentes por habitan-
te caiu apenas 27% entre 1990 e 1997. Nesse
período o número de veículos cresceu cerca de
40%, enquanto que a população do município
cresceu menos de 5% (CET, 1997). A dependên-
cia da taxa de óbitos por 10 mil veículos em re-
lação ao número de veículos por habitante foi
estudada em nível internacional e nacional, e
demonstrou-se que há uma forte tendência de
redução da taxa de mortalidade com o cresci-
mento do número de veículos por habitante
(Kilsztajn et al., 2001). Sendo assim, parece-nos
que a taxa por habitante seria mais coerente



BARROS, A. J. D. et al.986

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 19(4):979-986, jul-ago, 2003

para a comparação entre municípios. No en-
tanto, as taxas por veículo são a alternativa dis-
ponível para comparações internas por dife-
rentes tipos de veículo, como fazemos neste ar-
tigo. Entretanto, existe a possibilidade de que
esse denominador implique em viés. A motoci-
cleta, por exemplo, é utilizada como um veícu-
lo para passeios em determinados grupos e co-
mo ferramenta de trabalho em outros. Já o au-
tomóvel tende a ser utilizado com mais regula-
ridade. Idealmente, deveríamos calcular taxas
de acidente e morte por quilômetro rodado ou
por tempo de utilização dos veículos. No en-
tanto, esses denominadores são praticamente
impossíveis de se obter no contexto da pesqui-
sa epidemiológica.
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